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S. PAUL. AD COLOSSo CAP. 4.0 \". 'J.o

ENIIORES. E MEUS NOBRE COLLEG.\.

§ 1. o De ha longo tempo grande e mui fervoroso desejo
me tem calado n'alma: ver entre nós melhorada a sorte dos
escravos. Se para e ta obra de humanidade, e de ju tiça,
eu podesse concorrer com qualquer minima parte, daria
em troco, e de bom grado, esse pouco, que ainda me resta
de vida. Embora se occupem outros em propalar belIas
theorias de total e pronta abolição da escravatura: meo
desejo é mais humilde. Em contacto com e tas creaturas
infelize, limita-se minha vontade (por agora) a lhes pro­
porcionar algun sorvo de consolação em eo longoi tra­
gos de solfrimento, grangear-lhes mão protectora e bene­
ficente no quasi abandono, e na miseria, em que rojão
desvalidos.

§ 2. o A natureza, senhores, nivela de continuo todas
as condições humanas no berço e na epuUura, como para
DOS advertir que, se os males inherentes á humanidade ão
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communs u todos, tãobcm dc\'ornos todos om commum tra­
balhar, e concorrer para aliviar, os que solfrem. E toda\'ia,
não obstante o ta significativa in inuação da naturcza,
muitos males desnccessarios, ou facilmente rernediavoi ,ao
menos em parte, pozão ainda hoje sobre os nossos escravo,
e som que uma voz se levante a fa 01' de ta não pequena
porção do genero humano, para deprecar remedio de quell\
o pode dar! Usos inveterados, preconceitos, sem reflexão
admiltidos, e da mesma sorte transmittidos de paes a filbos,
fazem que muitos ainda hoje considerem os escravos, não
como homens da mesma natureza, que nós somos, se não
como entes de natureza diversa, e formando na cadêa dos
seres animados um anel ontre nós e as diversas especies de

. animaes brutos. Desgraçadamente ainda aquella detestavel
expressão do orgulho e deshumana filaucia, que o poeta
Satyrico com toda a justiça estigmatisara: O' neset'o! Pois
o escravo tambem é homem I (1) se ouve repetida muitas
v(J~es nos nossos campos e cidades. Outros ha, que, po to
humanos e ínteUigentes (e com prazer dizemos (lue este é
o maior numero) conheção que a condi~ão social não muda
a natureza do homem; e por is'o são verdadeiros pro­
tectore~ e amigos dos seos escravos: todu\ia se limitão a
provar com o seo exemplo que o tratamento humano e ca­
ridoso destes nossos semelhantes, longe de prejudicar o eo
bom serviço, os toroa mais pressurosos, o devotados; som
com tudo cogitarem de medidas geraes ne se sentido, c
muito menos de as propor ao exame, o á consideração
publica.

§ 3. o Mas, on hores, o genero humano tem constan-

(1) JlI\CIl. Salír. 6.• Y. 2:15: O' (lcmclls! ita serncs homo csU
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temente progredido em toda a ca la de melhoramentos, e a
civilisação moderna tem aprefeiçoado todos as in tituições
humanas: e então será por ventura consequente que a le­
gi laçiío actual vá deixando os nos os escravos no me mo
e tado de imperfeição, em quo os deixa\ão as leis roma­
nas; e ate n'uU1a condição mais depreciada (a certos re ­
peitos) e mais mesquinha do que fUra entre elles? Uma
Inspiração Divina adeje aos corações dos nossos legisladores,
que os faça reflectir ne ta tlio visivel lacuna da nos a le­
gislação, como notavel incon equencia de princi pios; e que
os constranja a querer sinceramente o romedio de um mal,
que elles podem ir fazendo menos deploravol gradualmente,
at de todo o extinguirem.

§ 4. o Algumas disposições legislativas, não o negamos,
têm sido por vezes promulgadas, as guaes !ovelãO senti­
mentos beneficos e religiosos tel1dentes a melhorar a sorte
dos nos os escravos, das quaes nos occuparemos depois com
toda a atisfação de nos o espirita: porem são alIas tão va­
gas o tão precarias, que nada de positivo encer'rão, nada
mudão do antigo estado.

§ 5. o Este pensamento, senhores, que de continuo, e
como idéa fixa, aO"il9- °moo animo, me tem feito ponderar
varia que tõos sobre objocto de tamanba imporlancia, a
quaes com li mesma candura, e impliódade, com que as
encaTei, °para mim rosolvi, vou ngora expor á vossa illus­
trada con ideraçao; e i to como UIlI ,oto, que sugeito á

''o a 'douta censura.

1. a QUESTÃO.

Ser~ um mal a escravidão, considerada em i me ma?
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§ 6,0 Perguntae, dizVollaire (1), a um homem livre
qualquer, se elle quer el' escra~o P e pronto, como por
instinclo, recuará horrori ado da propo ta: a muitos nem
mesmo ousarieis perguntaI-o. Interrogae agora a um e ­
cravo qualquer, se elle quer se?' livre P e logo o rizo lhe a ­
somará aos labioso Eslas respo las decidem a que tão: e
nem podem haver para a decidirem juizes mais compe­
tentes, do que aqueHes mesmos, de cujo estado se trata.

§ 7, o Quereis vós agora um argumento a p1'iol'i, quero
dizer, mais directo, mais terminante'? Deos, creando o
Homem, dice-Ihe: tens a intelligencia, aperfeiçOa-te:
tens o livre arbitrio, merece. E o homem com a intcl1i-

.gencia conseguio aperfeiçoar-se; com o livre arbitrio al­
cançou merecer a um ponto admiravel, incomprebensivel.
Ora, a escravidão escurece a intclligencia, encadea o livre
arbitrio: oppõe-se pois ils vislas beneflcas da Divindade,
levanta tropeços aos fins du creação.
. § 8. o E com e[cito, quanto se possa dizer em defeza

da escravidão, tudo se reduz, ou a mostrar que ella é um
mal menor, do que outro, que por ella se evita; ou a en­
sinuar que ella é um mal necessario na sociedade ch'il;
ou em fim a persuadir que a e cravidão não é um mal
tamanho, como a inculcão exagerados declamadore : mas
esses mesmos lIrgumentos provão do sobejo que ella é sem­
pre um verdadeiro mal.

§ 9. o Ninguem neD"a que a e cravidão eja a radavel
aos senhores de escravos, e mesmo uti1 ÍI parte rica e mais
poderosa da nação: mas os rico e poderosos, para cujo

bem estar e commodidade concorrem grandemente os

(1) Dicc. Pltilos. Verb.-Esclaves.-
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escravos, e o mesmos escritores, ·que defendem a escra­
\'idãO, por nenhum feitio conscntirião, egundo o belIo
pensamento de ~lonte quieu (1), que se tira em por orte
os individuos, que deves em formar a parte livre da nação,
e quaes aquelles, que ficarião sendo escravos.

§ 10. Tambem é verdade que os homens se habituão
ao mal, o ao solfrimento; o que a inexperiencia de um
estado melhor pode diminuir muito aos olhos do escravo
a difTerença, que deHe vae ao homem livre; mas sempre
é certo que ningllem abraça a escravidão por sua propria
escolha, e vontade livre: assim como ninguem ama e e
e tatlo, e antes o tem em aver iio. E' portanto a e cravi­
dão urIl verdadoiro mal, considerada ella om i mesma;
por que todos os homens a dctestão; e por que (no judi­
cio osontir tle Bentham) soria ab urdo julgar do bem, e
do mal dos homens de outra maneira, diversa dos desejos
e dos sentimentos comll'lUns dos mesmos homens (2).

2. n QUESTÃO.

Será por ventura a escravidão um mal natoral, isto é,

inherente e inseparavel da natureza humana, como o são
as molestias, ou a ociedade, como o são a pobreza, e a
miseria?

§ 11. Desd'a mais recuada antiguidade vemos a es­
cravidão encadear uma grande parto dos homens; e seguir
em toda a parte a guerra, como seo efToito natural o irre­
cusave!. Os vencidos erão por esse mesmo facto escravos

(1) EspriL dcs Lois L. 15 chupo 9.

(2) TraiL. de Legi 1. Princ. du Cod. CiL par. 5 chapo 2.
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dos vencedores; e estes os venc,lião, ou delles se servião,
como taes, a seo sabor e contento. Assim forão os judeos
primeiramente escravos dos Amalecitas e Fenicios, depois
dos Assírio e Babilooios, que successivamente os vence­
rão (1). Assim Lambem os Romanos vendião em leilão
(subcorona) os seos prisioneiros de guerra, e as vezes povos
inteiros (2). E assim os mesmos Romanos farão depois
por seo turno escravos de seos barbaros conquistadores.
Aquelles porem, que nessas eras não reduzião á escravidão
os vencidos, não era por algum sentimcnto de humanida­
de, ou por attenção a algum direito, que assim pratica­
vão; era sim por quo se julgavâo auLhol'isados a fazer
d'elles peol'; a maLa-los. Assim vemos que os judeos ma­
tavão friamente, e som o menor escl'upulo, todos os ven­
cílios sem dilTerença de idade, e nem de sexo, reservando
apenas as moças para seos usos domesticas (3).

§ 12. rlas esta co-existencia da escravidão e da guer­
ra·com o genero humano dos tempos bistoricos não
prova a necessidade absoluLa, nem do uma, nem de outra
dessas calamidades. E ao contrario o facto certo e inne­
gavel de terem muitas nações modernas abolido de todo a
escravidao entre si demonstra aLé a evidencia que, nem
ella é inberente á natureza bumana, e Dem condição ne­
cessaria da sociedade. Do mesmo feiLio vae hoje a Diplo­
macia demonstrando a possibilidade de acabar algum dia
com o llageIlo da guerra entre nações, como meio de de-

(1) Juiz. cap. 5.oy. 80., cap' .\.,0 v. 50, cap. Gov. 10, cap. 10 v. 7, e

cap 15 v. 10 , L. .\.0 dos Reis cap 17 Y. 25 e seguintes.

(2) Liv. Lib. 2.\. cap. 47, TacH. ADn Lib. '15 cap. 58.

(5) Numer. cap. 21 v. 5 e 55, cap. 51 v. 17 e 18, L. 1.0 dos Reis
cap. 15 V. 50.
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citlir suas questões; e que o tão proconisado direito d
gucrrn não é mais, do que a admissão da força bruta, como
elemenlo de verdade e de justiça.

§; H. Pode muito bem ser que tanto a guerra, como
a escravidão, entrassem ambas nas vistas da Providencia,
como meios de civilisação, e de aperfeiçoamento do gonero
humano. Do me mo modo que os vencedores levarão
muitas vezes a civilisação aos vencidos, menos adiantados
nella, como os Gregos a levarão ao centro da Azia embru­
tecida, e os Romanos aos povos rudes das Gallias e da
Germania; as im tambem a escravidaõ servia não rara
vez do vohiculo do civilisação e adiantamento, do que são
prova bem expressiva os mesmos Romanos, que conquis­
tados, e escraros, conseguirâo a final civilisar seos deshu­
manos senhores, os ferozes Hunos, Alano , RemIas, e
mais barbaros do norte. A religiãO e a legislação do
vencidos poderão levar de vencida a indomita fereza
d'aquelles selvagens conquistadores.

§ 14. Por este mesmo motivo tambem pode ser (e nós
o esperamos com toda a confiança) que a escravidão, e
sua irmãa a guerra, desappareção ambas da face da terra,
quando já não poderem servir áquelle fim da Providencia:
o que os nossos vindouros se admirem algum dia de ter
havido lá em tempos recuados um direito de guen:a, e um
direito de escravidão, do mesmo feitio que nos admiramos
hoje, e nos custa a crêr, que victimas humanas fossem im­
moladas para se fazer propicia a Divindade, e nos espanta
a narração dos horrores da inquisi~ão I executados em
nome de um Deos de bondade, o das cruzadas pregadas,
como serviço e holocausto a um Doos de paz. E na ver­
dade a contradicção não é mais palpavel entre a essencial

2
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bondade de Deós e nquellcs meios deshull1nnos e oborninn­
veis de lhe dar culto, do que entre o direito e a força
bl'Uta, com quanto esta appareça sempre apoiada na as­
tucia, na malicia, e na fraude.

§ 15. Aristoteles, referido porl\1ontesquieu (1), diz
nos seos Livros de Politica, 1. ° cap. -1. 0, que ha escravo
por natureza. Se o elIe provara, decidida contra nós es­
tava a questãO. Mas como o prova elle? Com cITeito orão
essas as ideias recebidas na Grecin no tempo de Al'i totoles:
os Gregos reputavão todos os outros povos barbaras por
natureza, e a si proprios o unico povo esclarecido, e do­
tado de razão superior, e com direito por isso mesmo a
fazer d'aquelles seos escravos. O pri nci pe dos filosofas

. antigos, partilhando estas ideias, sacrificou lambem ao
idolo do orgulho nacional: mas os Gregos pagarão bem
caro debaixo do pezado jugo dos Romanos, e ainda mais
carosobodominio de Iahomet 2.°, e soos successores,
esse seu desmesurado orgulho; e a natureza, fazendo nas­
cer lodos os homens iguaes, dá um perpetuo desmentido
ao preceptor de Alexandre.

§ 16. Verdade é que os homens não recebem todos
da natureza iguaes dotes e perfeições, quer do corpo,
quer do espirita; nem a capacidade fisica, nem a capa­
cidade intellectual é para todos medida peJa mesma ra­
soura: mas d'ahi apenas se pode seguir que os homens
farão destinados para viverem em sociedade, onde uns
governassem, outros obedecessem; onde a graduação, e
respectiva importancia da" ordens do estado, tudo man­
tivesse em mutua e successiva clepenclencia, coadjuvaçãO,

(1) E pI'. dcs Lois L.o 15 chapo 7.
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e harmonia. Quem quizer de sa desigualdade innegavel
concluir a escravidão, vae de certo cahir no sofi'ma, ti­
rando uma consequencia, que se não contem n06 princi­
pias. A escravidao por tanto não tem a sua origem na
natureza do homem, ainda mesmo considerado em so­

ciedade.
3." QUESTÃO.

Será justificavel a escravidão?

§ 17. Quem poderá crCr, diz Montesquieu, (1) que
fosse um sentimento de piedade, que dera origem á es­
cravidão? Entretanto as im nos veio transmiltido da mais
remota antiguidade. Suppozerão os antigos que os vence­
dores tinhão o direito incontestavel de matar os vencidos;
e deste direito fazião uso, como lhes parecia, em que lhes
fosse reclamado (2). Muitas vezes povoações inteiras, não
digo já os que se aehavão com as arma na mão, farão pas­
sadas ao fio da espada em virtude des e horrivel direito;
e a historia nos apresenta exemplos innumeraveis des as
matanças gerae , e ínuistinctas, dês do incendio de Trora
alé a deslruição de Cuseo. Admittido pois este direito,
era consequente reputar-se acto de humanidade conservar
a vida aos vencidos com a condição de servirem, aos que
assim Ih'a eon ervavão, ou ,'ende-Io para que presta sem
aos compradores o mesmo serviço, que erão obrigados a
prestar aos proprios vencedores, que com e a condição

(I) Espr. des Loi Lib. 15 chapo 2.

(2) Cicer. in Vcrr. de supplic. cap. 50-ibi- supplieia debcnlu r hos-
libus vicli . eL 1Il0X- idem Ijue dies el vicloribu imperü, L viclis
vilro finem facil-.
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lhes poupavão a vida. A mesma denomillnção de -ser­
vos- denotava que se lhes havia feito um f[lvor cm os
reduzir iJ escravidão para lhes ser outorgllda li conserra­
ção da vida (1).

§ 18. Mas corno provão esses antigos legisladores o
figurado direito de matar os vencidos, para dahi dedu­
zirem que, conservando-os na escravidão, lhes fazião favor
- Servi q1tasí servati-: d'onde derivão esse seo incon­
cebivol direito de carnagem? Só a força bruta poderia
elTeituar essa inutil crueldãde: e a força nem é direito,
nem justifica o ncto. Sempre o mais forto abusou, e (podo
ser) abusará sempre da sua superioridade contra o fraco;
mas esse mesmo abuso prova o nenhum direito. E tanto
assim é que, se vem por sua vez a ficar mais fraco, o que
tiver abusado de sua força, des de logo chama injusto esse
mesmo abuso da força, que se lhe faz sentir.

§ 19. O homem dotado por Deos de razão para °
guiar, deveria fazer valer esta, que é o seo proprio dis­
tinctivo, e não a força, que é o instrumento do instincto,
ou da necessidade nos outros animaes; e m6rmente não
tendo °homem recebido da nuatreza quer armas para
matar o seo semelhante, quer instincto para lhe beber °
sangue.

§ 20. O celebre Puffendorf, referido por Voltaire (2),
llertencle justificar a escravidão por outro principio, affir­
mando que aquella fMa estabelecida e estipulada por um

(1) Servi autem ex eo appel1ati sunt, C[uod Imperatores eaptivos vendere,
ae per boe servare, uoe oceidere solent: lnstil. L. Lo T. 5.0 ª5.• L.259
ã1.0 D. de verbo signir.

(2) Diel. Philos. vcrb.-Eselul'es- reeI. 5.
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contracto enlre as partes convCl~cionadas do - {(leio ut
des-: mas PulTondorf não era tabellião do genero hu­
mano para passar certidões de tal contracto: e eu direi com
o mesmo Voltaire (1), que já mais acreditarei essa a serção
de Purrandorf, salvo quando elle mostrar o original de
semolhante convenção.

§ 21. Os livros do Antigo Testamento, que ao mes­
mo tempo eriio o codigo civil e criminal dos J udeos, per­
mittindo a estes a escravidão de outros Judeos apenas por
seis annos (2), todavia lhes outorgavtio a escravidão per­
petua dos estrangeiros (3). !\'Ias nem por isso se poderá
dizer que a religião justifica a escravidão; 1ar que aquel­
la permissão dos livros santos era antes uma lei civil,
que não tlln preceito religioso, ou uma maxima de mo­
ral. Os mesmos livros do Antigo Testamento, vedando
aos Judeos levar usuras dos seos irmãos (4), nilo lhes pro­
bibião leva-las, ainda as mais mordentes, dos estrangeiros
(e desta permiSSãO nunca elles se esquecerão). Já se v~

pois que a intolerancia religiosa, e o exclusivismo d'aquel­
le povo, não a razão ou a justiça, estabelecião sim a
escravidão perpetua, mas não a justificavão. O que esse
facto prova indubitavelmente é que aquelle povo fanatic()
e supersticioso considerava a escravidão perpetua dos
estrangeiros, como pena justa e merecida de sua idola­
tria; do mesmo modo, e pela mesma r<lZao que em pena
da idolatria despedaçava Samuel a petIuenos pedaços o

(1) Voltaire ubi supra.

(2) Exod. cap. 21 v. 2 o

(3) Levit. cap. 25 v. ·U e segtúnlcs.

(i) tevll cap. 26 v. 56.
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gordo, e infeliz Agag, como um holocau to agradavel a
um Dcos de infinita bondade ~ (1).

§ 22. Não ha duvida que o estabelecimento das socic­
dndes civis, trazendo com sigo a certeza da propriedade,
e a segurança desta, tambem trouxe a par deste bem ina­
preciavel a desigualdade dns condições. Bem depressa se
virão muitos dos homens reunidos em sociedado obrigados
pela necessidnde a trabalhnr para utilidnde de outros, que
lhes dessem, o de que percisavão pnra viver; e alguns
tiverão logo de sobejo com que pagar numerosos e mul­
tiplicados serviços para suns proprias commodidaues. Mas
esta origem reconhecida e n:io contestada da necessidalle,
que tem, e sempre terá urna parte da sociedade de tra­
balhnr para a utilidade, e commoclidades da outra parte,
não justifica por modo ,I!n-um a escravidão perpetua e
necessaria, como aqui a tomamos.

§ 23. Pode sim acontecer que se verifiquem condi­
ções e circunstancias, em que a escravidão forçada se
torne desculpavel: e taes farão as circumstancias, (no
nosso humilde entender) em que se acharão os Hespa­
nhoes, logo depois da conquistn do continente americano,
afim de poderem cultivar as immensas terras dos imperios
destruidos de Montezuma, e de Ataliba, e explorar as
ricas minns ahi descobertas; pois que, tendo elIes des­
truido os naturaes (bem, ou mal, o que agora não é do
nosso assumpto discutir) e obrigado os pequenos restos
desses povos infelizes, para fugir de suas violencias e croe­
zas, a C6conder-se nas medonhas cavernas e mattas inac-

(1) Et oblatus ost ci Agag pinguissimus, ct tl'ClllCn Et III

f!'Usta conciclit cllm Samuel COl'am Domino in Calgalis- Hci L. 1 U C<lp.

15 v. 52 c 35.
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Ctlssi, eis do Anuos, e de oulras montanhas, 1l1es era for"
çoso prover-se de trabalballores por lodos os modos. E
tal foi lambem o caso do Porluguezes, menos cl'Ueis 1,01'

certo com os naluraes, cOnlJuistadores todavia do 110 so
Brasil, tenuo de cultivar um territorio 'lua i sem limites,
e n1io tendo os braços livros para o conseguirem por sala­
rio, quer no pequeno, e escas arnellte povúauo rtlino de
Portugal, quer nos mesmos lndigenas, que por !la eslado
nomado, barbara, e elvatico, se não preslavão U e e tra­
balho. Mas esta necessidaue, filha só das circulll tallcias,
apenas poderá justificar a lolerancia da l'sera\ idão, cm
quanto Laes circulIlstancias persi tirem, nunca a mesma
e~cnl\ idão.

4." QUESTlO.

Pouerá ser abolida entre nó;; a c cravidão?Porque mouo?

§ ~4.. No tempo do Saturno nno havia e cravo,
nem senhor (1). A religião, e a filosofia., de mãos da­
das, tem já con eguido fazer reviver e sa idade de ouro na
maior parle das nações civili ada. AlIIbas aquellas filhas
queridas da Divinuade, Ulnurinbas, e protectoras do geno­
1'0 humano, hão ue vir ao cabo de fazer o mesmo entre
nós, e uOJ:e to dos povos, que ainda por força de cir­
cumstancias peculiares tolerão a custo, e com grande
repugnancia, esse mal, de sua natureza transitorio.

§ 25. E na verdade o me mo bom ~enso, prescindindo
mesmo da mais forle razão da humanidade, per uade a toda
a intelligencia que o trabalho livre, onde elle pode ser fa­
cilmente obtido, como na Europa, é mais vanlajoso, que o

(I) Plular o lia \'i,1a M 1'111111. POllll'il.
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traualho furçado. O lraualhauor livre é guiado pelo amor
ua prvpriedade, e a ua indu lria, e a ua diligencia, ao
adi\ada-, e continuamenle in li ....ada pelo de ejo do lucro,
e mais ainda pelo in linclo de pro, er do nece ario a i, e
ao eo no fuluro; entretanto que todos estes eslimulo
IlIorrem no escravo, a quem ó o medo no castigo com
bem poucas excepçoes) induz ao trabalho, e nenhum incen­
lÍ\o á economia.

~6. illa a auolição lotai da e cra\ idão, feila de xo­
fre, e forçadamente enLre nó', traria inev'tan:lmentc com
joo a d 'lroição de lodas a Cortunas, a roina inteira da

agriculLura, e o regre o mesmo na eslrada da civilisaçao;
ellllo cerlo que e ta proariJe t..om a riqueza, c retrocede

CllIII a poLreza nacional. Só ao tempo por cou cguinte
.;erá dado pro\tH' o 13ra ii de braço li\Tes, que pela Uei

cODcorrencia Cação de nece aria a escra\ idão, como de ba
muito tempo ella e tornou de'nece aria na Europa, 0­

Lrec.;arregada de população. uando poi eu oiço rilar
filanlropo enrai\ecido contra o \10--0 paiz, por que n.o
decrela já e já, a exemplo das naçde Europea, a int ira
auolição da e-cravalura, ou por que n o aure\ia Corçada­
fllenle, e por lei cc.cIl;ili\a , o tempo de sa tolal aboliç;jo;
ou o COD idero cego, para não \crem a muilv nolavel dif­
Ccrença, que ba ahi enlre aquclles paizes, que lutão 'om
o exce o de ua crescenle população, e o no 0, quI.: carece
de centoplic.;ada mai' do que po' ue, ou enlão o con'idero
de má fé, e obrando ante por egoi mo. do que por bu­
manidade: tendo para mim que a humanidade verdadeira
não 50 limita ao escra" • c comprebende tambem o li T

em ua b('nevolencia' que não é li uerra, ma im a coo­
ci!iaçáo do inter e e bem star de todo o humano
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. 27. E na v rJadc corno suppor inspiraç~o de uuma­
nidade a guerra c per cguição /,·ila a uma parle do genero
IIUlllUno em /'avor de outra parlo? As nações, que mal­
tratão, e ho tili ão outras nações a titulo de defeza e bone­
ficencia dos escravos, não o\m.l1'ão antes por motivos de in­
toresse pl'oprio, do quo por mera filantropia? A po teri­
dado é que ha tle julgar definitivamente. Para nós, que
não eslamos habilitados para penetrar nos segredos da di­
plomacia, é f[ullsi scm duvida, e mui pl'oximo da certeza,
que o csladu, cm quo actualmente nos achamos, de nos ser
ainda nece saria a escravidão por algum tempo, em vir­
tude das circum lancias peculiares já ponderadas, deveria
in pirar ajuda, e favor, para suhir deite, não adio e hosti­
lidades. A falta de braços lines é o unico motivo, por que
entre nós se torna Dece saria a escra"idtio: o meio pai'
directo, e unico, de remediar essa falta é prover o Era ii
desse braços, ajudando-o quanto ser pos a para que o con­
siga: persegui-lo, hostilisa-Io, tirar-Ibe os recursos, ou
diminuir-Ibos, longe de remediar o mal, aggraYa-o, e lhe
difficl1lla a cura.

28. Todavia 'endo corlo (e pedindo desculpa da di­
gr s. ão, que acahamos do fazer), que as leis se devem acol\)­
modal' ás neces idades, l1s ideia recebidas, e ao costume
da nação, paru que são fcilas; e nua se podendo duvidar
que entre nó se acha boje em plena fermentação o peo a­
menta da aboliçãO da escravatura por todos os modo ra­
zoavelmenle possiveis; e bem assim que a nação Brasileira
eslá disposla a acceitar, e mesmo a concorrer para tudo, o
que se limilar a es a aboliçãO O'radual, e sem transtorno ua
fortunas: por isso me parece que bem poderia o poder le­
gislativo por meio de lei apropriadas ir aplanando o cam-

3
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~a essa tot-al extillcção da escravatura, hoje lrio d se­
, o para a qual tondeul Iodas as in pifllÇÕes gont\ro.as

~-~ 110 coração.
§ 29. Verdade é que para se obter o le fim com mai

alguma bre,'idade nos falta {) priucipal recurso, que seria
o prospero est-ado de nossas finanças; mas assim mesmo
algumas medi'das poderião ser dês de já postas em praclica,
até que o melhoramento do thesouro otrerece se m -ios
mais efficazes : apontarei pois -algumas, não como a unicas,
flão como as melhores, mais im como exemplos, e para o
unico fim l1e fazer meditar melhor, e mais prorulldall1ent~

materia para nós de interesse L50 vital.
.§ 30. Não é justo certamente que qualq uer seja privado

clo que é seo, ou obrigado a vender contra sua vontade o
seo patrimonio, ordeno L 4." t. 11, constit do imporio
art. 179 § 22: mas se, isso não obstante, pode decreto r-se
a clesapropl'iaçãO por motivo de utilidade publica, cito art.
ua consLit.; e se em favor da liberdade muitas cou llS forão
outorgadas contra o rigLr de direito, mesmo segundo a le­
gislaçãO antiga, ciL. ordeno § 4.°, entre as quaes a obri~
gação de vender o escravo em certos casos: que obstacul0
poderia haver para que a lei decretasse ser caso ue de. a­
propriaçãO, por utilidade publica, dllr o escravo o seo
preço justo, sendo este urbitrado por louvados imparciaes?

§ 31. Com etreito a utilidade puLlica reclama impe­
riosamente a aboliçãO gradual da escravatura; e este. meio
é a todos os respeitos, o que mais uirectamento, e com me­
nos perigo conduz a esse fim. Accresce que a lei de 20 de
outubro de 1823, confiando o governo das provincias a
um presidente e um concelho, decretou no ort. 21,. § 10,
como uma lIas suas aUribuições, propor os meios mais ade-



- 19-

[fUados para se con eguir a lenta e gractual emancipação
dos escravos; e por conseguinte no espirito dessa lei está
o meio, quo ora lembramo. E posto os conselhos pro­
vinciaes nunca propozassem á assemblea geral legislativa
medida algl:1ma Ilesse sentido, até que forão extinctos, e
substituidos pelas assembleas legi la,til'as provinciaes, es­
tabelecidas pela lei da reforma da constituiçãO de 12 de
agosto de 183!~; e tanto nesta lei, como na da sua in­
terpretação de 12 d'e maio de 18~,O se não renovasse; e
nem menção se quer se fizesse d'essa tão saudavel e util is­
sima attribuiçã0: todavia não deixa do ser a todas as luzes
manif,esta a importancia e a necessidade de medidas legis­
latil'as tendentes a esse fim, quer sejão propostas por al­
guma authoriJade intermediaria, quer iniciadas mesmo
no seio tia a sernhlea geral legislativa.

§ 32, Dicemos que o preço do escravo deveria ser
nesle ca o arbitrado por lomados: li alem de ser i o con­
formo com o estabelecido nas-Ieis para. os caso de desa­
propriaçiio por utilidade puhlica (1); accresco que, valendo
o escravo mais, quanto fOr mais diligente, mais traba­
JhaJor, e do melhor moral, não é ju to que toda es a me­
lhoria, todo esse accro cimo de merecimento Teverta contra
o proprio escravo, que mereceo, e em utilidade unica­
mente do senhor delle: seria por certo contradictorio, so­
bre deshumano, que o escravo difficultas c tanto mais a
sua liberdado, quanto melhor ros e co comportamento, 6

melhores serviços tivesse prestado. Deverá por tanto a lei
prover para que, tratando-se da JiberdaJe do escravo, não
tire o senhor todo o proveito des a melhoria, e respectiva

(1) Lei de () de setelllbro de ~826, Arligo ;),0 c sell'uiulc .
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perfeiçãO, adquirida á cusla dos acrifici05 c lrabaluo do
mesmo escravo, o das faculdades, com que o dotara a na­
tureza. E ta consiuoraçüo legal do merecimento pc. oul
seria tambem um farto estimulo, um incenlivo poderoso,
quo daria oiças no espirita amortecido dos escravos a todus
as bailas inspirações do coração uumano.

§ 33. li'igul'ae-vos, sonuol'es, uma escrava, que criou
lJInco, ou mais filhos; que por cinco ou mais vezes exer­
citou, e desenvolveo todas as virtudes do urna mãe cari­
nhosa em proveito de seo senhor: não será e ta escrava
rligna da liberdade, se esses cinco filhos estão todos vivos,
tendo todos chegado á idade de sete an nos? Esta mesmu
disposiçãO, se fôra adoptada peja lei, seria um estimulo
efficaz para activar o cuidado o desvelo materno na criação
dos filhos, e urna barreira contra o desleixo tle Illuitas,
para as quaes com a esperança morrem tambem os scn­
tinientos naturaes. A causa principal da grande mor­
tandade dos crioulos 6 (talvez) a nenhuma esperança da
mães.

§ 34·. Como muitas vezes acontece, criou lima oscrava
o filho de soo sonhar, e servlo-1he de mãe, não olJstantc ti

diversidade de condições: podo acaso haver cousa mais
dura, mais revoltante ao coração humano, do que este
filho, assim criado, deixar na escravidüo essa mesma, fi ue
por tão longo tempo o pensou, amamentou, que tanta
vezes o apertou ao coração, desejando solTrer em lagar d'elle,
que estremecia ao menor perigo des e filho adoptivo, o não
menos querido, que se fOra natural? Se a lei Gze se valer
no te caso o direito ti gratidãO, ohrigando os o filho a dar a
liberdade áquella, a quem tanlo deve, uma vez quo o
possa fazer pelas força da herança; o lou que a medida
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havia de encontrar as sympatias de todos os Brasileiros, e
mui pouco cu taria a sua execução.

3ts A lei permitte a qualquer di pOr livremente de
eos bens, logo que nua ten ha descenden tes ou a cenden tes

vivos, que sejão seos herdeiros necessarios; e por con e­
guinte os outros parentes não têm direito legal á herança
do que e finar sem te tamento: que inconveniente poi
haveria, em que a lei decretas e a liberdade de uma parte
(a terça por ventura) dosescravosdointestado, que melhor
o tivessem servido, e mais aptos fossem par<1 viver do ,e
trabalho e industria honesta.

36, Soria porem sempre melhor ne le caso fazcl'
prevalecer o merito pes oal dos escravos, quer pelo b011l
erviço Cl fidelidade a seos filiado sCllhores, quer pelo amor

do trabalho e bons costumes, ao cego arbítrio da sorte,
propo to pelo sabio 13cntham (1) ; poi' que <1 'sim nao ó e
daria á sociedade maior garantia do futuro proced 'r dos
e cravos libertados por semelhante favor da lei, como e
ovitaria qualquer tentativa da parte d'aqu lIes contra a
vida de eos ell hores.

37. A ordeno I. 4.. 0 t. 92, tabelecenuo que o
filho de peão, e do sua propria escrava succeda a eo pae,
se por morte deste ficar forro, snppõe que o pae o pode
deixar na e cravidão juntamente com a mãe. A lcgi lação
Romana, que a ol'<.len. adoptou ne ta parte, não dava di­
reito alrrum ao filho para abir da escravidão de eo pae, e
nem o dava tambem ú escrava, que tivesse concebido de seo
onhor, para fazer deste qualquer reclamaçãO: ma a moral,

e a humanidade, pedem que nem o filho possa ser es-

(I) Trail. d Leg. PI'JUr. du Cod, CII'. pJl'1.5.Achap, 2.
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cravo de seo proprio pac, e nem a escrava, que leve filhos­
do seo senhor, continue no cativeiro cl'este. Se a lei pois
provesse neste caso, muito ganharia a moral, por que a im
Se cohibiria a vida solta, e devassa de muitos senhort's com
suas escravas, e lião meno lucl'aria a humanidade, que se­
horrorisa de ver o filho rojando na escravidão daque!le­
mesmo, de quem recebeo o ser, e que deveria não só ali­
menta-lo, mas tambem cuidar de sua perfeição.

§ 38. O espirito de associaçãO, que nos tempos mo­
dernos tão grandemente se tem desenvolvido, veio de­
monstrar que a reunião quer de forças, quer de capitaes,
qur.r de intelligencias, é o meio mais ellJ,caz de se vencerem
todas as dimculdades respectivas. Se pois sociedades filan­
tropicas se erigissem para a emancipação gradual dos es­
cravos, os seos esforços systematicos e perseveruntes para.
obter esse fim, seriãO por certo de grande consequencia.
Sei que a legislaçãO mal poderia inOuir directamento n(}
estabelecimento de taes sociedades: mas não poderião estas
ser inculcadas, e recommendadas em algumas leis ao patrio­
tismo, ao amor do bem publico? Quando porem ist(}
mesmo não possa ter logar, ainda assim esta ideia, la nçada
uma e outra vez pela imprensa no campo bem preparad<>
dos melhoramentos sociaes, ha de vir a produzir com o
tempo ricas e abundantes colheitas.

§ 39. Outros meios, senhores, e por ventura mais bem
combinados, e mais emcazes, irião pelo curso natural das
cousas, e pela experiencia dos facto apparecendo, logo que
a legislaçãO por algumas medidas opportunas abrisse a es­
trada para essa tão desejada aboliçãO progressiva da escra­
vatura.
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!) a QUESTÃO.

Em quanto se não conseguir a inteira emancipnção da
escruvatura entre nós, será pos ivel melhorar a sorte uos
nossos escravos?

§ 40. Ten11O, senhores, chegado li parte mais impor­
tante deste fraco trabalho, e para a qual as que lões pre­
cedentes não forão mais, quo preparatorios: e por isso vos
rogo queimes desculpar, se for um puco maIs extenso, c
continuar-me a benigna llttenção, com que me tendes ou­
"ido, não tanto pelo merilo do discurso, quanto pela im­
porlancia da materia,

§ lj.i. Convenho com Benthalll (1) que, havendo da
parle do senhor toda a facilidaue de aggravar o jugo do
escravo, exigindo com rigor os serviços, que julga lhe
são devidos, em desconto se quer das "icissituues sanita­
rias, e tendendo suas pcrtenções sob diversos pretextos, es­
piando mesmo as occasiões de atormentar aquelle, que
julga insolente e refractaria; e por outro lado que, sendo
difficil ao escravo reclamar, e obter a protecção legal, e
aggravando-se alem di so necessariamente a sua condição
por qualquer rompimento com eo senhor: mais facil será
de conceber, do que de executar o projecto de melhora­
mento na sorte dos escra\'os. .Mas d'ahi não se conclue
que devamos desanimar os que desejamos adoçar a con­
dição dessa parte quasi destacada do genero humano.

§ lj.2. Accresce (e muito folgamos de o poder affir­
mar sem receio de ser contradiclado), que sempre os Bra­
sileiros forão benevolos (fallando geralmente) com os cs-

(I) Ubi supra.
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cravos; por que naluralmente siio cOl1lpassivo~, e humanos
de coração: e e ta bcnevolencia e humanidade tem ido
sempre crescendo, e vigorando, não oh tante ter ficado por
.eculos estacionaria a legislação a respeito. Contamos poi
com as sympaLhias e Ma vontade de todos os nossos con­
cidadãos neste nosso empenho, que repulamos de todos
cm commUD1.

§~.3. «Senhores (diz S. Paulo (1), fazei com os
» v( s os servos, o que é de justiça e de clluidade, sabendo
» que lambem vós lendes Senhor no Ceo.» E Le preceito da
religii.io santa, que professamo, fundada toda na caridade,
seria por si só bastanlo, se bem meditndo, bem cumprido
fosse, jJara verificar a maior parte dos melhoramentos pos­
siyeis na sorte dos no sos cscravos. E na verdade qual ue
nós quereria ser tratado pelo Senhor Nosso Deos, que
ad9ramos, tão de abridamente, como por vezes traLamos os
nossos escravos? Sei bem que o homem, sugeiLo a paixões,
e em tudo imperfeito, não pode guardar sempre a me ma
moderação, e C011stante impa sibilidade: mas ainda as­
sim, se este preceilo religioso fõra bem meditado pelos
enhores de escravos, quantos males se pouparião ii hu­
manidade! Não devemos com tudo esperar sómcnle da
religiãO aquelles molhoramentos, que reclama a civili a­
ção obre esLe objecto, onde aq uella pode entrar por cerlo
com grande auxilio; cumpre que o legislador tambem
concorra com algumas dispo ições apropriadas, para dar
força e effectividade ás louvaveis in piraçõe da religiãO.

§ 44. Plutarcbo refere de Catão o Ccn 01' (2) (Iue

(1) Ad Col1os. c~p. ~"O v. 1.0

(2) ln cal. Maj. vil. pago ~.t9.
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este virtuoso e austero republicano, como algum seo
escravo delinquisse, o fazia julgar por outros sens par­
ceiros, contentando-se de fazer executar a sentença, que
estes proferissem. Bello exemp o, e digno por certo, não
digo para ser ordenado por di 'posi~~ãO uo lei geral, senão
para ser inculcado aos nosso fazendeiros, e senhores
de muitos escravos. Desto louvavel uso muitos bens re­
sultarião: oscostumes do sonhares, a'nda pOco aITeitos
á moderaçãO, mais o mais se adoça rião; os excessos de
rigor no castigo, com que geme consternada a humani­
dade, se evitarião em grande parte; sendo certo que esse
rigor provem, o mais das vezes, de SOl' o castigo inlli­
gido no mom nto da ira; e (o que aintla é mais) in pirar­
se-hia aos escravos o respeito da justiça, base de totlo o
sentimento honesto e generoso.

§ Mi. Talvez alguem opponha flue por semelhante
modi> eu proponho um JUI'Y do escravos, quando e tes,
não goznnuo do direitos civis, ao incapazes uo julgar.
A quem e la objecção fizer, responuerei: o J ury, que eu
proponho, fica dependendo da livre vontade dos senho­
res de escravos, e cu fdicitaria aquelles, que tive sem a
intel1igcnciu e a virtude neces arias para o croarem, e
manterem. A paz de espirito em vez da ira, reinaria em
seos animas; e o respeito assim guardauo á dignidade da
natureza humana crearia nos corações do e cravos as
inspirações beneficas da virtude, e os brios animadores d:>
dever.

§ 46. Tendo um certo 'edio PolliãO, como refere
Seneca (1) cODllemnado um seo escravo na presença de

(I) De ira L.o 5,0 Mp . .\-0.

li·



- 26 -

Augusto a ser lançado em um viyeiro de peixes, para ser
por estes devoraJo, pelo motivo de lhe ler quebrado um
rico vaso do proccllana, mandou Augu to ali mesmo tra­
zer ú sua presença os outros vasos de procellnna, que
Vedio tinha, quebrou-lhos todos em castigo, e fez aI m
disso aLerrar o viveiro dos peixes. Tão assomauo (em
no so humilde entender) foi Augusto no quebrar dos va­
sos (nao digo no fuzer aLerrar o viveiro de peixes) qUllnto
'0 fOra Vedio na condemnação do escravo: mas é certo que
esse Imperador, ou pelo menos o seo successor, Claudio,
pôs limites ao poder tirannico, que os senhores exercião
sobre os escravos, estabelecendo um magistrado, que re­
cebesse as queixas daquelles, que fossem cruelmente tra­
tados por seos senhores; pois que o me mo Seneca já faz
menção dessa mllgistrlltura (1).

§ 47. E se nós adoptamos a legislação Romana sobre
ps escravos, por que motivo não havemos adoptllr tamb m
esLe correctivo da til'llnnia, a que sempre conduz todo
o poder de potico? Por que não havemos nós, á imitação
uos Romanos, levantar esta escora á humanidade opprimi­
da? Um magistrado pois, que conhecesse das queixas dos
escravos, como entre os RomaDos conhecia o Prefeito da
cidade (2), seria uma mui previdente e louvavel dispo­
sição legislativa.

§ 1~8. Conhecida porem a ju liça da queixa, deveria
ter esse magistra·do a jurisJicção de prover de remedio,
fazendo vender o escravo queixoso a outro senhor mai
humano, quer fosse em hasta publica, quer arbitrado o

(I) De Benefie. L. 5. 0 cap. 22.
(2) L. 1." ~ 2 o D. da Orne. Pl'afe I-Ul'u.
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preço por louvados, como e tabelecia aquella legislaçiío
(1); com tanto porem que não podessem voltar jit mais
para o poder desse antigo senhor despeitado, afim de pre­
venir a vingança, que e le por ventura quize se tomar
dessa figurada o1Tensa, como acautelava o mui humano
Irnperador Antonio Pio, ao qual lambem se .deve a pro­
videncia muito acertada e justa de se equip:lrarem, para
este e1Teito, as o1Tensas, feitas ao puJar e á honestidade,
aos lratamen tos crueis e seviciosos, que alguns son ba­
res, abusanuo de seo direito, se animavão a pOr em pra­
t ica (2).

§ 49. Não rara vez succede na fazendas de cultura,
e mesmo nas cidades, e até nesla cOrle, que meras faltas
de serviço sejão castigadas, como se farão grauJcs crimes.
E são tão mal avi ados esses duros senhores, que depois
do repetidos castigos, com semelhanle dureza execulados,
ainda se persuadem que o escravo pode conservar a mes­
ma saude, o a me ma robu tez, que tinha d'antes; e d'ahi
tomão por malicia toda a fraqueza ou menos perseverança
no trabalho, que nprcsenle ar(uelle desgraçado. Prev('ja
pois a no a legi laçoo de remedio para esta cegueira, ou
malevolencia, e afaste de nossos costumes o sa crueldade,
indigna de nos a civilisaçüo, renovando as mencionadas
dispo 'içóes de Direito.

(J) ln til. L. Lo T. 8.0 ã :l.O ibi: i inlolerahili vidcalur srevilia
dominorum, coganlul' ervo suo boni conditionibus vcudcre.

(:l) L. 2.• D. hi qui slli rcl alieno jur.- ibi: Si dominus in sel'\'OS
al-ieril, I'cl ad impudieiliam, lurpemqllc riolalionem compclla!. ... do­

minOl'lllD intcrcsl ne allxilillID conlra :lll'iliam, rei famem, rei inlolcra­
bilem injuriam dene:relllr , . , .. ideoqnc eognosce . , . , . el si du­
rins quam requuID e I, rei infami injuria afi'celo co:rnorcl'is, venirijubc,
ila uI in polcslalcm domini non l'everlanlllr.
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§ 50. E nem só podem essas saudaveis disposições ser
restabo!ecidas, como lamhem melhoradas com alguns ad­
ditamenlos proprios do no 50 foro, e da nossa nova forma
de processo. Assim como á imitação do Curador Geral
dos Orfaos creou a lei n. 108 de 11 de outubro de 1837
um CuraLlor Geral para os Colonos, e igual Curador para
os Afrioanos Libertos fui creado pelo alvará de 26 de janei­
ro de 1818, art. Õ, e instrucção de 29 de outubro de
1834 tambem deveria SOl' creado um Curador Geral
uos escravos em caJa l\lunicipio, ou em cada Freguezia,
para os pretoger, o apoiar suas queixas, quando verda­
deiras; esta garantia de bom tratamonto, uada aos es­
cravos, seria um pa so tambem pela legislaçüo para a
gradual extincção ua escravatura. Não ha duvida que a
lei do 1. . de outubro de 1828 no art. 59 impoz á Ca­
maras Municipacs a obrigação de particip,H ao Presi.dente
da 'Provincia respectiva e Con elho Geral os actos de
crueldade, que 50 costumassem practicar com os escravos,
e de indicar os meios de preveni-los; e que a lei regu­
lamentar de 27 de agosto de 18:..8 no art. 71 mandava
crear no Conselho Provincial uma commissão permanente
para o exame das represenlações das Camaras: mas e ta
legislnção, que alias revela a vonlade de melhorar li sorle
dos nossos e cravos, nenhuma medida positiva e obrigato­
ria e tabeIoceo nesse sentido; e a lei de 12 do ago lo de
1834, extinguindo os Conselhos Provinciaes, e não reno­
vando a attl'ibui~ão, que c·te tinhã por virlude da lei
já citada de ua creação, lornou de todo inexequiveis essas
mesmas disposições vaga anteriores.

§ 51. E porque não ba de a nossa legislação occu­
par-se lambem com o peculio dos escravos, que merecera
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aos Romanos um titulo especial no seo Digesto? (1).
E ta ju ta compensação da perda da liberdade, não s6
merece todas as sympathias dos homens generosos, se não
que é digna de ser garantida pela lei, em quanto e ta per­
tnittir a escravidão. Tirae ao escravo toda a esperança
de meluorar sua sorte, e com aquella lhe fal1ecerá ao
mesmo tempo toda a energia, toda a vontade para o bem:
um e morecimento absoluto, semelhante ao torpor, ener­
,'ará suas força, e o reduzirá a pOco mais que uma besta
de carga, .e como esta s6 attento ao castigo, ou ao perigo,
quando o aborrecimento da vida o não faça correr ao mes­
mo perigo. l\Jas se lhe alimentardes aquella esperança,
enlão o descjo de conseguir e se fim apetecido, e embelle­
zado ainda pela imaginação, quo doura sempre o que es­
peramo . fará do trabalho, da economia, da diligencia em
adquirir, sua habitual occupação, seo unico objecto de
sonhos e vigilias.

§ 52. esla reanimação porem de tudo, quanto de
bom encerra a natureza humana, não 6mente ganha con­
sideravelmente a moral; por que o amor do trabalho é o
tutor nato da virtude, e o inimigo irreconciliavel do vicio:
senão que tambem lucrào os proprios senhores, para os
quaes será sempre mai produotivo o trabalho feito de boa
vontade, e com zelo, do que aquelle, que ó por medo do
castigo, e como por demais fur pre lado; e por que a mu­
tua benevolencia é sempre um bem de grande preço para
todos.

53. A sociedade pois interessa duplicadamente com
a autuorisação e garantia legal do peculio dos escravos,

(I) D. L 15 T. 1.0
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já melhorando os costumes de tes, o que teria consequen­
cias transcendentes, pela innuencia que aquelIes tem na
educação geral; e já. conseguindo a gradual emancipação,
a innoxia extincção da escravatura. E COllJ etreito, se no
tempo de Cicero, como este mesmo refere (1), seis annos
erão bastantes ao e cravo laborioso e poupado para com o
~eo pe.:ulio comprar a libenlade; não seria entre nós ne­
cessario maior prazo, se a lei garantisse essa pia insti­
tuiÇãO, e muitos haveria, que em menos tempo para esse
fim se babilitassem.

§ 54. NãO entro aqui no pormenores a respeito do
peculio: como possa elle ser adquirido sem extorsão; como
conservado sem perigo de perder-se; como finalmente
posto a lucro; por que só me propuz apontar alguns meios
de melhorar a sorte de nossos escravos, afim de mostrar a
possibilidade desse melhoramento, sem me occupar ainda.
do modo practico de sua execução. Todavia sempre direi
que as Caixas Economicas, se por maio de rarrulamentos
apropriados fossem postas ao abrigo de especulações mer­
cantis e alicantineiras, serião por certo de mui proveitoso
resultado; ou ainda outras mais apropriadas ao objecto.

§ 55. Os mãos resultados da emanei pação dos escra vos
em massa são hoje innegaveis depois do exemplo irrecu­
savel das colonias Inglezas. Os escravos desLas colonias,
cahindo repentinamente na liberdade, abandonarão o tra­
balho, entregarão-se aos vicios da ociosidade, impozerão
condições durissimas aos colonos para estes obterem del­
les algum trabalho, e levarião as me mas colonias ii sua
total ruina por essa recusa de trabaluar, so não lhes pocles-

(I) Philip. 8.' cap. 11.
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sem ser supridos braços de outras partes (1). Portanto a
extincção indi tincta e total da escravidão, sem ter prepara­
do os escravos para esse novo estado, ao mesmo passo que
abala a sociedade, e tende a slla desorganisação, mórmente
no Bra iI, que não tem conquistas, onde vá buscar os tra­
balhadores, que suprão o trabalho forçado; tambem é
inutil e prejudiciaL aos proprios escravos por semelhante
modo emancipauos, e cuja felicidade e perfeição Dão pode
con i til' Da ce sação do trabalho, e sim na aquisiçãO das
virtudes moraes e sociaes.

§ 56. Todos os homens são Irmãos. Esta verdade Evan­
gelica (2), o te sontimento religio o, que mais poderosa­
mente tem inOuido para a aboliçãO da oscravatura (3),
Dão conduz pOI' certo a uma emancipação precipitada, e
por i o mosmo perigosa; do mesmo feitio que a benefi­
cencia não nos leva a dar de comer iodistinctamente aos
ociosos. Melhorar a sorte dos escravos para os preparar,
e fazer merecedorcs de melhor e tado, é a marcha natural.,
que aquelle sentimento nos inspira; assim como propor­
cionar meios para a mi eria trocar seos andrajos por ves­
tes confortaveis, soos habitos de inacção por habitos in­
du triosos, na degradação moral pela pratica de virtudes
sociaes, é o fim, a quo leva direito a beneficencia, Fazer
aos outros, o que quereriamos que os outros nos fize em
em iguaes circumstancins, (q.) eis o typo da verdadeira

(I) nelaLorio ao Ministro eereLario d'Eslado da Marinha e Colonias
do Franca, feito (leIa commissão in tiLuida (lor decrelo de 26 de Maio de
1840 para examinar as quesLõe relaliva á escravidão &c.

(2) MaLho cap. 23 Vo 80 0

(3) nelalor o upra cilado pago 117.
(4) Dil'o 'at.
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beneficencia. Ora qual de nós, se por nossa uesgraça nos
nchassemos na depreciada condição de escravos, não que­
reria antes que nos preparassem, e nos fizessem dignos
de viver livres, do que nos precipitassem na ,'ida tine,
para nós desconhecida, e sem preparação alguma '1

§ 57. Corre abandonada por todo o Brasil a euucação
moral e religiosa dos escravos; e se deste inteiro abandono
se não tem seguido maiol' depravação nos mesmos e cravos,
maior numero de crimes, e attentados da parte d'elles, é

porque o trabalbo ainda mesmo forçado, é sempre ini­
migo do crime, e em sua atmosfera benigna não paira o
vicio. Fôra pois para desejar. que a lei provesse do reme­
dio para que ao escravo não faltasse nem o conhecimento
da virtude, para poder RJatica-la, nem o sentimento re­
ligioso, e a consciencia de outra vida, quo o tornará re­
signado e espera nçoso, em vez de desalentado, ou frenetico
pela desesperação, a falta de toda a illustração moral e
religiosa. Verdade é que só por ,-ia de regulamentos apro­
priados, e a que o tempo tenha daJo a sancção da expe­
riencia, poderá chegar-se a esse fim de rjado: mas a lei
podia dar a authorisação para esses l'egulamentos, e mes­
mo indicar as suas bnses. Para chegar a um fim, é ne­
cessario partir: para avançar é preciso dar passos para
diante.

§ 58. A França, posto marcasse um termo para a
total emancipaçãO dos escravos em suas Colonias, todavia
aproveitando-se da experiencia para evitar os males da
precipitada aboliçãO ua escrav·aLura nas eolonias I nglezas,
occupou-se mui especialmente na educação moral e reli­
giosa dos escravos referidos, proporcionando-lhes os meios
para que eBes podessem instruir-se, sem prejuizo do tra-
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balho (1). Aproveitemos nós não só dos erros dos outros,
para os evitarmos com as suas consequencias inevitavois,
se não tambem dos melhoramentos, do que apparecem
exemplos em outras partes. Se a lei pois ordenasse a ins­
truCÇãO moral e religiosa dos escravos, obrigando os pa­
rocbos a fazer-lhes a cathequese nos domingos, e dias
de guarda, e os senhores a não os impedir de a irem
ouvir, e antes os mandarem a ella, sob certa pena, que
seria applicada a esse mesmo fim; não só prepararia assim,
e aplanaria o caminho para a gradual, e progressiva
emancipação dos mesmos escravos, mas tambem melhora­
ria em todo o sentido a sorte destes, em quanto na escra­
vidão se conservassem.

§ 59. Logo que por lei seja garantida aos escravos a
propriedade do seo peculio, d-eve ser-lhes tambem outor­
gado, como consequencia necessaria desse direito, o do
poderem dispor dessa propriedade, quer por testamento,
quer entre vivos; providenciando-se todavia para que elles
sejão assistidos de algum curador nesses actos, afim de não
serem enganados, ou lezados por sua ignorancia, e repre­
sentados em juizo, quando ahi tenhão de fazer alguma
reolamação pessoal, quer para obter repatação de qualquer
injustiça, quer para alcançar a liberdade, e dos seos, pelas
forças do peculio, ou ainda de algum estranho, quando
possaõ dispOr livremente a favor d'alles.

§ 60. Nem é tanto pelo beneficio immediato e pessoal,
que de cada uma destas medidas resultarra para os indi­
Viduas, que delIas se aproveitassem, que as mesmas se
tornão dignas de fazer parte da nossa legislação; quanto

(I) Proj. de lei apresentado pela commissão supra citada.
ti
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pelos bons resultados, que d'ahi necessariamente hão de
seguir-se para a sociedade em goraI, reanimando DOS es­
cravos pela esperança de melho'r sorte todos os recursos de
perfeição inherentes á naLureza humana, moralisaudo-os,
e sobre Ludo predispondo-es para o estado de plena liber­
dade, afim de que não cahi~o nesta, como de improviso
sem terem os habitas necessarios, e o amor ao trabalho in­
dispensavel para elIa so manter, som darono publico.

§ 61. A justiça ordena, é verdade, e a humanidade re­
quer quo a liberdade seja dada aos escravos, sem pre que
lhes possa ser conferida, sem transtorno das fortunas e da
ordem publica, e sem oITensa dos direitos legalmente ad­
quiridos (1). Mas a liberdade sem preparação acomrrto­
dada, é antes um verdadeiro mal, que não um bom, para
os escravos, que nella cahem por semelhante feitio. Essa
liberdade fortuitamente obtida, e improvisada, conduz
direito, e quasi inevitavelmente, como a experiencia todos
os dias o confirma, ao ocio inerte, á degradação brutal, á

miseria por fim, e ao acervo de todas as molestias fisicas ;
e este estaclo, quer se considere com relação ás pe~soas,

quer em relaçãO á sociedade, é mil vezes peor que a es­
cravidão, onde (ao menos) a misoria nunca apparece, onde
a enfermidade é sempre assistida, e onde a ociosidado com
sua detestavel sequolla não acha guarida.

§ 62. Com eifeito os caracteres, os costumes, as incli­
nações, e os habitas, não se reformão, senão com grande
custo e tempo,e nem a liberdade poderia fazer esse milagre;
ella é mestra austera e inexoravel, que corrige pela necessi-

. dade, pela miseria, pelo solfrimento, epela.morte. NãO é por

(1) Citado Relat. pago 48.
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tonto justo, não é razoave!, não é humano (declamem
quanto quizerem os Aholicionistas) abandonar os escravos
a todas consequencias de seos vicios, sem ter alguma con­
sideração de sua fraqueza moral (1). Antes de lhes ou­
torgar aquelJa, é mister prepara-los, melhorar seos ha­
bi tos, seos costumes, suas inclinações, suas ideias em fim
moraes e religiosas; e a esta pred isposição, a este melho­
ramento é que se encaminha este meo insignificante tra­
balho, e os desejos (se não me engana minha intima con­
vicÇãO) de todos os homens filantropos, sem exageração,
animados da caridade christãa, e amigos verdadeiros do
genero humano.

§ 63. Por fortuna nem temos ainda marcado tempo
fixo para a emancipação geral dos nossos escravos, e nem
possuimos eolonias, cujos interesses estejão em opposiÇão
com os da l.\'Ietropole: aproveitemos pois as circunstancias
favoraveis, em que nos achamos, para prevenir com legis­
lação apropriada esses males, que a experiencia nos tem
feito conhecer; e para abrir caminho seguro, que con­
duza da escravidão b liberdade, sem nenhum dos incon­
venientes mencionados, melhorando ao mesmo passo a
sorte dos escravos, que a marcha lenta da emancipação
aradoal fõr deixando nessa condição.

§ 64-. Senhores, nada vos dice, que para vós seja novo:
esse mesmo pôco, que dice, não merecia (talvez) a benigna
attenção, com que me ouvistes: mas eu cumpro um dever
de amizade e gratidão, que deve merecer a vossa generosa
condescendencia. O nosso digno Presidente, e meo res­
peitavel amigo, na ultima sessão geral do Instituto em 31

(I) Citado Relator. pago 15~.
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de agosto findo, na forma do nosso regulamento, fez um
appello aos collegas presentes para uma contribuição de
Memorias, deixando á vontade dos contribuintes a escolha
da mataria. Como porem eu não tivesse peculio de longa
mão junto para fazer um donativo correspondente; en­
feixei á pressa, e conforme pudo, o pôco que achei, e com
melhor vontade, do que confiança, aqui o trouxe para o[e­
recer ao bem publico no altar do Instituto.

Sala das Sessões do Instituto 7 de Setembro de 1845.

TYP. JJ\IPARCIAL DE PAULA BRITO. -1847.
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